
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001019-90.2010.815.0521 — Comarca de Alagoinha
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Luiz Carlos Xavier da Silva.
Advogado : Marcos Antônio Viana de Oliveira Junior (OAB/PB 14.975).  
Apelado : Aluisio Carvalho Neto.
Advogado : Em causa própria - OAB/PB 8.426. 

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
OFENSA  PÚBLICA.  PROVA  TESTEMUNHAL.  ATO 
ILÍCITO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  IRRESIGNAÇÃO. 
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  INEXISTÊNCIA  DE 
INDÍCIO DE SUSPEIÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
ELEVADO.  NECESSIDADE  DE  REDUÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL.

— "Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  ao 
recurso,  para  reduzir a  indenização  por danos  morais,  nos  termos  do  voto  do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Luiz Carlos Xavier 
da Silva contra a sentença de fls. 71/76, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
danos morais, ajuizada por Aluisio de Carvalho Neto. 

Na sentença,  a  magistrada  a quo julgou procedente  o  pedido 
para condenar Luiz Carlos Xavier da Silva ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil  reais)  pelos  danos  morais  causados  ao  promovente,  corrigido  a  partir  do 
ajuizamento. Condenando, ainda, o promovido em honorários advocatícios fixados em 
15% sobre o valor da condenação.
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Alega o apelante  (fls.  77/84),  preliminarmente,  a  nulidade da 
sentença.  No  mérito,  afirma  que  não  há  comprovação  do  ato  ilícito  e,  no  caso  de 
admitida a condenação, pleiteia que o valor da indenização seja reduzido, bem como os 
honorários advocatícios.

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 103/106.
 
A Procuradoria  de Justiça  opinou pelo  provimento  parcial  do 

recurso, parar que seja reduzido o dano moral arbitrado (fls.127/128).

É o relatório. 

VOTO

DA NULIDADE DA SENTENÇA

Alega  o  recorrente  que  a  magistrada  prolatora  da  sentença 
recorrida averbou-se suspeita em outros processos que têm o promovido como parte, 
razão pela qual a sentença deve ser anulada.

Observa-se dos autos, no entanto, que não há indícios de que a 
magistrada seja inimiga do promovido,  consoante alegou, ou tenha qualquer  relação 
com o mesmo. Inclusive, é importante mencionar que dentre os documentos juntados 
com a apelação, apenas o de fl. 88 apresenta a declaração de suspeição por motivo de 
foro íntimo e  superveniente, isto é, não é possível concluir que a magistrada averbou 
sua suspeição  apenas  e  exclusivamente  em razão do promovido figurar  como parte, 
mesmo porque a parte autora foi Rosineide Macedo de Oliveira, diversa da que costa 
nesses autos. 

O mesmo deve  ser  pontuado  no  que  se  refere  aos  processos 
descritos  à  fl.  93,  porquanto  a  suspeição  pode  ter  ocorrido  por  outros  motivos,  em 
relação a outra parte ou advogado, que não estariam presentes nessa demanda. 

No despacho de fl. 95, não há identificação acerca das partes a 
que se refere e o despacho de fl. 96 foi proferido por outro magistrado. 

Assim,  inexistindo  sequer  indícios  de  impossibilidade  do 
julgamento por parte da magistrada a quo, não há que se falar em nulidade da sentença. 

Com efeito, rejeito a preliminar.

DO MÉRITO

Afirma o autor que no dia 05/12/2009 foi agredido moralmente 
por Luis Carlos Xavier da Silva, no município de Mulungu/PB, em um bar conhecido 
como “Bar de Zé Dias”. O promovido, diante de várias pessoas, afirmou que “o Dr. 
Aluisio é viado, corno, filho da puta, ladrão e safado”, apenas porque o promovente 
patrocina diversas causas trabalhistas em face do promovido.

Conforme  a  audiência  de  instrução  e  julgamento,  restou 
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devidamente  comprovado  pelas  testemunhas  que  o  promovido  deu  declarações 
denegrindo a imagem do promovente diante  de várias pessoas,  e ainda é conhecido 
como uma pessoa violenta na região, conforme termo de fls.72/74. O fato de uma das 
testemunhas  arroladas  não  ter  presenciado  o  fato,  não  retira  a  veracidade  de  seu 
depoimento, notadamente porque a segunda testemunha descreve o mesmo fato descrito 
pela primeira testemunha que presenciou o ocorrido. 

Com efeito,  não há dúvidas  de que as  agressões  dirigidas  ao 
promovente devem ser veementemente repelidas por configurarem ato ilícito, gerando, 
em consequência, o dever de indenizar.  

O art. 186 do Código de 2002, especifica em que consistem as 
condutas antijurídicas que, se praticadas, ensejam a reparação civil: "aquele que, por  
ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”.

Na  hipótese,  o  abalo  moral  decorre  justamente  da 
intranquilidade  experimentada  pelo  recorrido,  traduzível  pela  aflição,  desgosto  e 
afetação, inclusive, do clima na sua atividade profissional. Tal situação gera evidente 
abalo moral passível de compensação e independente de prova, uma vez que, nesses 
casos, a lesão extrapatrimonial é presumida.

Conforme  assente  na  jurisprudência,  a  quantificação  do  dano 
deve,  de  um lado,  compensar  a  vítima  pelo  abalo  sofrido  e,  de  outro,  ter  caráter 
pedagógico ao infrator, a fim de que não lhe seja infligida sanção irrelevante, incapaz de 
estimular uma mudança de comportamento.

Sobre  o  tema,  registra-se  precedente  do Superior  Tribunal  de 
Justiça:

A fixação da indenização por dano moral deve revestir-se de caráter 
indenizatório e sancionatório, adstrito ao princípio da razoabilidade e, 
de  outro  lado,  há  de  servir  como  meio  propedêutico  ao  agente 
causador do dano. (REsp 582.047/RS, rel.  Min.  Massami Uyeda,  j. 
17.2.2009)

No caso concreto, sopesando, de um lado, a conduta e o porte 
econômico do réu/apelante – proprietário de uma cerâmica no Município de Mulungu – 
de outro, o dano sofrido pelo autor, à vista ainda do caráter pedagógico da indenização, 
o quantum indenizatório fixado pelo magistrado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
revelou-se excessivo, de modo que, a sua minoração é medida que se impõe.

Nesse norte, reduzo o valor da indenização para o patamar de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), com correção monetária a partir da data deste julgamento 
(Súmula 362/STJ)  e acrescido de juros de mora a  partir  do evento danoso (Súmula 
54/STJ).

No  que  concerne  aos  honorários  advocatícios,  é  cabível  a 
condenação do promovido/recorrente,  ainda que o autor  esteja  advogando em causa 
própria, senão vejamos:
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(...)  Quanto ao pedido para que a verba advocatícia seja minorada, 
passando  a  ser  fixada  conforme  o artigo  20,  §  4º,  do  Código  de  
Processo Civil (. Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta 
verba  honorária  será  devida,  também,  nos  casos  em  que 
o advogado funcionar em causa  própria. [...]  §  4º  Nas  causas  de 
pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções, 
embargadas ou não, oshonorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as  normas  das  alíneas  a,  b  e  c  do 
parágrafo anterior. ), compreendo que tal pleito não encontra respaldo 
nem na situação fática insculpida nos autos nem na legislação vigente. 
8 - Recursos conhecidos. Provimentos negados, mantendo irretocável 
a  sentença. (TJDF;  Rec  2014.01.1.063104-5;  Ac.  913.602;  Terceira 
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Gilberto  Pereira  de  Oliveira;  DJDFTE 
28/01/2016; Pág. 189)

Com efeito, a fixação dos honorários em 15% (quinze por cento) 
do valor da condenação afigura-se adequada e atende às exigências legais.

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  À 
APELAÇÃO, para reduzir o valor da indenização ao patamar de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), acrescido de correção monetária a partir da data deste julgamento (Súm. 362/
STJ) e juros de mora desde o evento danoso (Súm. 54/STJ), mantendo os demais termos 
da sentença.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo.Des. José Aurélio de Almeida, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, 
juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 20 de setembro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
         Relator             
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001019-90.2010.815.0521 — Comarca de Alagoinha.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Luiz Carlos Xavier 
da Silva contra a sentença de fls. 71/76, proferida nos autos da Ação de Indenização por 
danos morais, ajuizada por Aluisio de Carvalho Neto. 

Na sentença,  a  magistrada  a quo julgou procedente  o  pedido 
para condenar Luiz Carlos Xavier da Silva ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil  reais)  pelos  danos  morais  causados  ao  promovente,  corrigido  a  partir  do 
ajuizamento. Condenando, ainda, o promovido em honorário advocatícios fixados em 
15% sobre o valor da condenação.

 
Alega o apelante  (fls.  77/84),  preliminarmente,  a  nulidade da 

sentença.  No  mérito,  afirma  que  não  há  comprovação  do  ato  ilícito  e,  no  caso  de 
admitida a condenação, pleiteia que o valor da indenização seja reduzido, bem como os 
honorários advocatícios.

 
Contrarrazões apresentadas às fls. 103/106.
 
A Procuradoria  de Justiça  opinou pelo  provimento  parcial  do 

recurso, parar que seja reduzido o dano moral arbitrado (fls.127/128).

É o relatório. 
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À Revisão.

João Pessoa, 29 de Janeiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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